
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 699.044 - SP 
(2015/0094072-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IVAN RENOR DOLLO 
ADVOGADOS : JESUS APARECIDO FERREIRA PESSOA 
  PAULO R DOS SANTOS JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : ITEX COMERCIAL LTDA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO-GERENTE. EXISTÊNCIA DE 
DOLO OU FRAUDE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos.

2. A responsabilização pessoal do sócio gerente deu-se 
porque há "suficientes os indícios de confusão patrimonial, com a 
possível utilização das diversas pessoas jurídicas com a fim de 
burlar a lei, protegendo o patrimônio do sócio, em prejuízo aos 
credores, para caracterizar a conduta fraudulenta por parte do 
sócio, nos termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional", e 
não por simples inadimplemento como quer fazer crer o ora recorrente.

3. Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a 
questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que 
foi aplicado entendimento diverso. 

4. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso concreto. 

5. Entendimento contrário ao da Corte de origem que 
entendeu pela existência dos requisitos legais ensejadores da 
responsabilização pessoal do sócio gerente no presente pleito executivo 
demandaria a incursão no contexto fático dos autos impossível nesta 
Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 699.044 - SP 
(2015/0094072-0)

  

RELATOR :MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE :IVAN RENOR DOLLO 
ADVOGADOS :JESUS APARECIDO FERREIRA PESSOA 
  PAULO R DOS SANTOS JUNIOR 
AGRAVADO :INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. :ITEX COMERCIAL LTDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por IVAN RENOR DOLLO 
contra decisão monocrática que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial nos termos da seguinte ementa (fls. 277/282, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. OFENSA À 
SÚMULA. CONCEITO QUE NÃO SE SUBSUME AO SE LEI 
FEDERAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
SÓCIO-GERENTE. EXISTÊNCIA DE DOLO OU FRAUDE E 
VÍCIOS NA CDA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 141/149, 
e-STJ): 

"AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. CONFUSÃO PATRIMONIAL. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO-GERENTE. 
POSSIBILIDADE.

- Suficientes os indícios de confusão patrimonial, com a 
possível utilização das diversas pessoas jurídicas com a fim de burlar 
a lei, protegendo o patrimônio do sócio, em prejuízo aos credores, 
para caracterizar a conduta fraudulenta por parte do sócio, nos 
termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional.

- Agravo legal improvido".
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Reitera o agravante a violação do art. 535 do CPC. Aduz que apontou 
eficazmente a omissão perpetrada na origem.

Pugna pelo afastamento da Súmula 7/STJ ao caso dos autos e pela 
aplicação da Súmula 430/STJ, já que a responsabilização pessoal do sócio gerente teria 
ocorrido por mero inadimplemento.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 699.044 - SP 
(2015/0094072-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO-GERENTE. EXISTÊNCIA DE 
DOLO OU FRAUDE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos.

2. A responsabilização pessoal do sócio gerente deu-se 
porque há "suficientes os indícios de confusão patrimonial, com a 
possível utilização das diversas pessoas jurídicas com a fim de 
burlar a lei, protegendo o patrimônio do sócio, em prejuízo aos 
credores, para caracterizar a conduta fraudulenta por parte do 
sócio, nos termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional", e 
não por simples inadimplemento como quer fazer crer o ora recorrente.

3. Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a 
questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que 
foi aplicado entendimento diverso. 

4. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso concreto. 

5. Entendimento contrário ao da Corte de origem que 
entendeu pela existência dos requisitos legais ensejadores da 
responsabilização pessoal do sócio gerente no presente pleito executivo 
demandaria a incursão no contexto fático dos autos impossível nesta 
Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
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  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA

Cuida-se originariamente de agravo de instrumento manejado contra 
decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade do ora recorrente, mantendo, 
assim, a responsabilidade pessoal do sócio gerente no presente pleito executivo.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados no recurso de 
apelação, ora tidos por omitidos.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 145/146, e-STJ):

"À vista do que relatei, não foi encontrado patrimônio da 
executada, empresa ITEX, para garantir a execução.

Ao mesmo tempo, a empresa XT, casualmente, se dedica ao 
mesmo ramo de atividade e é constituída pela família de Ivan.

Associado a isso, a situação descrita revela a confusão do 
patrimônio das empresas, havendo fortes indícios de que a separação 
societária é meramente formal, com a finalidade de impedir a 
satisfação das dívidas da sociedade, encontrando-se as empresas sob 
o comando de Ivan, que se furta de cumprir os débitos fiscais da 
pessoa jurídica criada e volta à atividade com outra empresa.

Assim, suficientes os indícios de confusão patrimonial, com a 
possível utilização das diversas pessoas jurídicas com a fim de burlar 
a lei, protegendo o patrimônio do sócio, em prejuízo aos credores, 
para caracterizar a conduta fraudulenta por parte do sócio, nos 
termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional.

Diante disso, a conclusão a se impor é a de se manter o 
redirecionamento da execução contra a pessoa do sócio. Não é 
diferente o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça na 
situação em que se evidenciam quaisquer dos pressupostos do artigo 
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135, do Código Tributário Nacional. Confira-se o seguinte 
precedente:"

Denota-se assim do citado excerto que a responsabilização pessoal do 
sócio gerente deu-se porque há "suficientes os indícios de confusão patrimonial, com 
a possível utilização das diversas pessoas jurídicas com a fim de burlar a lei, 
protegendo o patrimônio do sócio, em prejuízo aos credores, para caracterizar a 
conduta fraudulenta por parte do sócio, nos termos do artigo 135, do Código 
Tributário Nacional", e não por simples inadimplemento como quer fazer crer o ora 
recorrente.

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
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ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO".
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
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a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp  1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Inafastável, assim, o óbice sumular que fundamentou a presente decisão 
monocrática.

Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que este 
delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há 
como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se 
abram as provas ao reexame.

É o que se infere do seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 145/146, 
e-STJ):

"À vista do que relatei, não foi encontrado patrimônio da 
executada, empresa ITEX, para garantir a execução.

Ao mesmo tempo, a empresa XT, casualmente, se dedica ao 
mesmo ramo de atividade e é constituída pela família de Ivan.

Associado a isso, a situação descrita revela a confusão do 
patrimônio das empresas, havendo fortes indícios de que a separação 
societária é meramente formal, com a finalidade de impedir a 
satisfação das dívidas da sociedade, encontrando-se as empresas sob 
o comando de Ivan, que se furta de cumprir os débitos fiscais da 
pessoa jurídica criada e volta à atividade com outra empresa.

Assim, suficientes os indícios de confusão patrimonial, com a 
possível utilização das diversas pessoas jurídicas com a fim de burlar 
a lei, protegendo o patrimônio do sócio, em prejuízo aos credores, 
para caracterizar a conduta fraudulenta por parte do sócio, nos 
termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional.

Diante disso, a conclusão a se impor é a de se manter o 
redirecionamento da execução contra a pessoa do sócio. Não é 
diferente o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça na 
situação em que se evidenciam quaisquer dos pressupostos do artigo 
135, do Código Tributário Nacional. Confira-se o seguinte 
precedente:".
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Não merece prosperar a pretensão recursal, porquanto se evidencia que, 
ao analisar a existência ou não de afronta aos referidos artigos, esta Corte 
necessariamente teria de analisar o conjunto fático-probatório dos autos. Tal análise 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 deste Superior Tribunal. Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS DA CDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1.  É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de 
que a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - 
CDA, bem como da presença dos requisitos essenciais à sua 
validade, conduz necessariamente ao reexame do conjunto 
fático-probatório do autos, medida inexequível na via da instância 
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

2.  Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual 
a Corte de origem deu solução à causa.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 587.364/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/11/2014, DJe 
9/12/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS. INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não é possível o conhecimento do recurso especial quando 

visa reformar entendimento do Tribunal a quo pela desnecessidade 
de produção de prova pericial e o recorrente sustenta ter havido, 
com isso, cerceamento de sua defesa, uma vez que alterar a 
conclusão do julgador de origem demandaria o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.

2. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que 
a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, 
bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, 
conduz necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório 
do autos, medida inexequível na via da instância especial.
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3. In casu, a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 22 da Lei n. 8.212/91, carecendo a matéria de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 
Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211/STJ.

4. Contestar a premissa fática considerada pelas instâncias 
ordinárias de que a empresa recorrente não se desincumbiu de 
demonstrar que tais verbas compuseram a base de cálculo da dívida 
executada, limitando-se a meras alegações, não é possível em 
recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

5. Este tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.455.219/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 
19/8/2014.)

Entendimento contrário ao da Corte de origem que entendeu pela 
existência dos requisitos legais ensejadores da responsabilização pessoal do sócio 
gerente no presente pleito executivo demandaria a incursão no contexto fático dos autos 
impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 
23/2/2012.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0094072-0 AREsp 699.044 / SP

Números Origem:  00088881620124030000  0400000750  201203000088882  470427  88881620124030000

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAN RENOR DOLLO
ADVOGADOS : JESUS APARECIDO FERREIRA PESSOA

PAULO R DOS SANTOS JUNIOR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : ITEX COMERCIAL LTDA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN RENOR DOLLO
ADVOGADOS : JESUS APARECIDO FERREIRA PESSOA

PAULO R DOS SANTOS JUNIOR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : ITEX COMERCIAL LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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